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RESUMO
O objetivo deste estudo foi analisar a consolidação da gestão do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SISAN) nos municípios brasileiros em 2018 e contextualizar os achados à luz da Lei Orgânica de 
Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN). Foi realizado um estudo transversal, quantitativo, com dados 
de acesso aberto do MapaSAN 2018, abrangendo 2.319 municípios. Os resultados mostraram que 87,49% 
dos municípios apresentavam gestão não consolidada, com variações regionais significativas. As regiões 
Nordeste e Sul apresentaram maior proporção de gestão consolidada. A presença das instâncias de gestão e a 
disponibilidade de recursos foram desiguais entre as regiões. Conclui-se que a consolidação do SISAN depende 
de governança eficiente, recursos financeiros e articulação intersetorial, influenciados pelo porte populacional 
e contexto regional. À luz da LOSAN, destaca-se a necessidade de apoio técnico, financeiro e monitoramento 
por parte dos governos federal e estadual para fortalecer o SISAN..
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ABSTRACT
The objective of this study was to analyze the consolidation of the management of the National Food and 
Nutrition Security System (SISAN) in Brazilian municipalities in 2018 and to contextualize the findings in light 
of the Organic Law on Food and Nutrition Security (LOSAN). A cross-sectional, quantitative study was conducted 
using open-access data from the 2018 MapaSAN, covering 2,319 municipalities. The results showed that 87.49% 
of the municipalities had unconsolidated management, with significant regional variations. The Northeast 
and South regions had a higher proportion of consolidated management. The presence of management bodies 
and the availability of resources were uneven across regions. It is concluded that the consolidation of SISAN 
depends on efficient governance, financial resources, and intersectoral coordination, influenced by population 
size and regional context. In light of LOSAN, the need for technical and financial support and monitoring by 
federal and state governments to strengthen SISAN is emphasized. 
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INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (PNSAN), instituída pelo Decreto nº 
7.272/2010, operacionaliza os princípios da Lei 
Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 
(LOSAN), Lei nº 11.346/2006, que estabelece as 
diretrizes para garantir o direito humano à ali-
mentação adequada. O Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) é o 
arranjo institucional responsável por articular, 
implementar e monitorar as ações de segurança 
alimentar e nutricional no país, de forma des-
centralizada e participativa, envolvendo os entes 
federativos, a sociedade civil e demais atores 
(Brasil, 2006; Brasil, 2010).

A adesão dos municípios ao SISAN é volun-
tária, mas demanda a institucionalização de 
uma estrutura mínima, com marcos legais e 
normativos locais (como leis ou decretos que 
regulamentem a política municipal de SAN), 
a existência de instâncias de gestão e con-
trole social (como Conselhos Municipais e 
Câmaras Intersetoriais de Segurança Alimentar 
e Nutricional - SAN) e a elaboração de pla-
nos municipais de SAN alinhados à PNSAN. A 
coordenação intersetorial é essencial, realizada 
muitas vezes por meio da Câmara Intersetorial 
de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), 
permitindo integrar ações de saúde, assistência 
social, educação, agricultura familiar, abasteci-
mento e outras políticas públicas (Brasil, 2010).

A gestão do SISAN no âmbito municipal 
exige o funcionamento articulado de quatro 
componentes principais: (1) institucionaliza-
ção por meio de leis e decretos; (2) existência e 
funcionamento de instâncias de controle social 
e de gestão intersetorial, como o Conselho de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) 
e a CAISAN municipal; (3) disponibilização de 
recursos financeiros específicos para a política; 
e (4) promoção de processos participativos, como 
conferências, audiências públicas e construção 
de planos municipais de SAN (Brasil, 2006). A 
presença consolidada desses elementos indica 
maior grau de institucionalização e compromisso 

político com a agenda da SAN. Em contrapartida, 
a fragilidade dessas estruturas compromete a efe-
tividade da política e sua capacidade de garantir 
o direito humano à alimentação adequada.

A complexidade da SAN, que envolve desde 
a estrutura do sistema alimentar global até as 
condições de vida das populações, exige instru-
mentos que permitam seu acompanhamento 
de forma contínua e abrangente. Por isso, os 
indicadores de SAN ganham centralidade no 
monitoramento, avaliação e aprimoramento das 
políticas públicas. Em nível mundial, a relevância 
do tema é evidenciada pela existência de políticas 
de SAN em 123 países, relatórios de monitora-
mento em 139 países e ambos os instrumentos 
em 114 nações (Guedes et al., 2023).

O Brasil tem se destacado nesse campo, sendo 
reconhecido internacionalmente por sua atuação 
pioneira no enfrentamento da fome, pobreza e 
insegurança alimentar, por meio de programas de 
transferência de renda, proteção social e políticas 
públicas de SAN. No entanto, ainda se identifi-
cam fragilidades nas ferramentas utilizadas para 
avaliar e monitorar a situação da SAN, que muitas 
vezes se restringem ao consumo de nutrientes 
ou à percepção da insegurança alimentar, des-
considerando sua natureza multidimensional e 
intersetorial (Guedes et al.,2024).

Nesse sentido, compreender o que caracte-
riza uma gestão consolidada torna-se essencial 
para avaliar a maturidade institucional e a efeti-
vidade das ações municipais no âmbito do SISAN. 
Uma gestão consolidada envolve práticas e estru-
turas organizacionais estáveis, integradas e 
orientadas para resultados sustentáveis, apoia-
das por liderança estratégica, governança eficaz 
e superação de entraves normativos (Madeira; 
Guimarães; Mendes, 2017).

A descentralização da Política Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), 
conforme previsto no pacto federativo brasileiro, 
torna os municípios protagonistas na formulação 
e execução das ações locais. Nesse contexto, tor-
na-se essencial o uso de indicadores capazes de 
captar a realidade local, permitindo uma abor-
dagem territorializada da SAN, que fortalece a 
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governança, direciona investimentos e qualifica 
a tomada de decisão (Guedes et al., 2024).

Estudo de Guedes e colaboradores (2023) pro-
pôs um instrumento para monitorar e avaliar a 
SAN nos municípios do Estado de Santa Catarina, 
evidenciando o papel estratégico dos indicadores 
como ferramentas de apoio à gestão e à consoli-
dação do SISAN em âmbito local.

No contexto da gestão do SISAN, acredita-
-se que a construção de indicadores específicos 
é essencial para acompanhar o grau de insti-
tucionalização, a efetividade da coordenação 
intersetorial, o uso de recursos financeiros e a 
participação social, componentes fundamentais 
para o sucesso de uma política pública. Um indi-
cador que envolva os componentes para uma boa 
gestão do SISAN possibilitaria identificar pontos 
fortes e fragilidades na gestão municipal, orien-
tar estratégias para o fortalecimento da política, 
identificar em quais componentes da gestão cada 
município está mais estruturado ou fragilizado, 
indicando onde os esforços e recursos devem 
ser concentrados para melhorar a efetividade da 
política (Machado et al., 2018). 

Além disso, ao possibilitar a comparação entre 
diferentes municípios, os indicadores ajudam a 
compreender variações na gestão e a investigar 
fatores que contribuem para melhores ou piores 
desempenhos, orientando ações de suporte téc-
nico e fortalecimento institucional. Dessa forma, 
a construção de um índice de gestão do SISAN 
contribui para qualificar a governança da política, 
aprimorar a transparência e garantir maior com-
promisso político e técnico com o direito humano 
à alimentação adequada (Guedes et al., 2024).

Diante do disposto, este estudo teve como 
objetivo avaliar a gestão do SISAN nas regiões 
brasileiras, utilizando dados do Mapeamento de 
Segurança Alimentar e Nutricional (MapaSAN) 
de 2018, e contextualizar os achados à luz da 
LOSAN, para subsidiar o aprimoramento das 
políticas públicas na área.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal, descri-
tivo, de abordagem quantitativa, que utilizou 
dados secundários de acesso aberto, oriun-
dos do Mapeamento de Segurança Alimentar 
e Nutricional (MapaSAN), referentes à Gestão 
do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SISAN) (Brasil, 2014).

O MapaSAN é uma iniciativa que visa levan-
tar informações sobre a organização institucional 
da política de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SAN) nos municípios brasileiros, permitindo o 
monitoramento da implantação do SISAN. Esse 
sistema coordena a Política Nacional de SAN e 
tem como objetivos formular e implementar 
políticas e planos voltados à área, promover a 
integração entre governo e sociedade civil, além 
de acompanhar, monitorar e avaliar a situação 
da segurança alimentar e nutricional no país 
(Brasil, 2018).

Foram utilizados dados do ano de 2018. O pro-
cesso de coleta envolveu o cadastro voluntário 
de representantes municipais em plataforma 
eletrônica do Ministério da Cidadania. Após a 
aprovação do cadastro, os municípios preenche-
ram um formulário eletrônico referente à gestão 
local do SISAN, com envio das informações para o 
sistema do Ministério da Cidadania (Brasil, 2014).

Avaliação da consolidação da 
gestão do SISAN 

Para avaliar a consolidação da gestão de cada 
município, nas diferentes regiões brasileiras, 
criou-se uma variável que foi chamada de “Gest-
SISAN” composta por 9 itens (Quadro 1), que 
integram o questionário respondido pelos muni-
cípios no âmbito do Mapeamento de Segurança 
Alimentar e Nutricional (MapaSAN). 

Cada item recebeu uma pontuação binária: 
1 ponto para sua presença e 0 ponto para sua 
ausência. A soma dos pontos gera um total de 
0 a 9. Para padronizar os resultados e permitir 
comparações, o resultado da soma foi dividido 
pelo total possível de itens da gestão  do SISAN, 
com variação entre 0 e 1. 

Estes são os principais componentes da gestão 
municipal previstos na Lei Orgânica de 
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Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) 
(Brasil, 2006). Essa variável foi categorizada 
como: gestão não consolidada (Gest-SISAN < 0,7) 
e gestão consolidada (Gest-SISAN ≥ 0,7). O ponto 
de corte 0,7 foi escolhido por envolver um 
número considerável de itens para compor uma 
gestão consolidada do SISAN. 

No contexto da administração pública, a 
noção de gestão consolidada refere-se à con-
solidação de práticas, processos e estruturas 
organizacionais que operam de maneira efi-
caz, integrada e estável, com clareza de papéis, 
articulação intersetorial, comprometimento 
político e continuidade administrativa. Trata-se 
de uma gestão que vai além da execução pon-
tual de projetos e incorpora ciclos institucionais 
de planejamento, monitoramento e avaliação, 
ancorados em estruturas de governança robus-
tas (Madeira; Guimarães; Mendes, 2017). 

A consolidação da gestão também está rela-
cionada à capacidade de liderança estratégica, 
à institucionalização de mecanismos decisórios 
e à superação de entraves normativos, os quais 

frequentemente limitam a autonomia e a eficiên-
cia dos governos locais. Assim, uma gestão do 
SISAN é considerada consolidada quando reúne 
condições político-institucionais e técnico-opera-
cionais para garantir a perenidade, a efetividade 
e a transparência das ações de segurança alimen-
tar e nutricional.

Análise dos dados
Os dados foram organizados em planilhas 

do Microsoft Excel® (Microsoft Corp., Estados 
Unidos) e analisados no software Stata®, ver-
são 16.0 (StataCorp LLP, College Station, TX), 
com cálculo de frequências absolutas e relativas 
(variáveis categóricas), médias e desvio padrão 
(variáveis contínuas). E o teste qui-quadrado, para 
as variáveis categóricas a um nível de 5%.

Foi realizada uma análise de consistência 
interna, por meio do coeficiente alfa de Cronbach, 
com o objetivo de verificar se os itens seleciona-
dos para compor a variável Gest-SISAN estavam 
relacionados entre si e representavam aspec-
tos consistentes da gestão municipal da SISAN. 
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Essa análise avaliou a correlação entre os itens, 
a fim de verificar se a soma deles poderia ser uti-
lizada de forma confiável para mensurar o grau 
de consolidação da gestão do SISAN (Tavakol; 
Dennick, 2011). 

A normalidade dos dados foi verificada pelo 
teste de Shapiro-Wilk. Diante da ausência de nor-
malidade, utilizou-se o teste não paramétrico de 
Kruskal-Wallis para comparar os índices entre as 
regiões brasileiras. Quando identificado resul-
tado estatisticamente significativo (p < 0,05), 
foi realizado o teste de Dunn com ajuste de 
Bonferroni para identificar as diferenças entre 
os pares de regiões.

Aspectos éticos
Por se tratar de um estudo com dados secundá-

rios, públicos e de livre acesso, não foi necessário 
submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, con-
forme a Resolução nº 510, de 07 de abril de 2016, 
do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 2016).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Participaram deste estudo 2.319 municípios 
brasileiros, das diferentes regiões brasileiras, 
sendo que destes 87,49% apresentavam gestão 
ainda não consolidada, e 12,51% uma gestão 
consolidada. A média (desvio padrão) da variá-
vel Gest-SISVAN foi 0,2564 (0,289).

A Tabela 1 mostra a distribuição de compo-
nentes de gestão da Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN) nos municípios brasileiros, 
segundo as regiões. Observou-se associação 
estatisticamente significativa entre a presença 
do Conselho Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional (COMSEAS) e a região (p < 0,0001), 
o que sugere que a implantação dessa instân-
cia varia conforme a localização geográfica dos 
municípios. O mesmo padrão foi verificado para 
a existência da Câmara Intersetorial de Segurança 
Alimentar e Nutricional (CAISAN) (p < 0,0001), 
bem como para a existência de uma secretaria 
executiva da CAISAN (p = 0,010).

No que se refere à disponibilidade de recur-
sos municipais para a CAISAN, não foi observada 
associação estatisticamente significativa com 
a região (p = 0,093), indicando uma distribui-
ção relativamente uniforme entre as regiões. 
Situação semelhante foi verificada quanto à 
disponibilidade de recursos municipais para o 
COMSEAS (p = 0,176).

Outros aspectos da gestão local, como a exis-
tência de uma secretaria executiva do COMSEAS 
(p < 0,0001), a elaboração do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional (PLAMSAN) 
(p < 0,0001), a realização de conferências 
municipais de SAN (p < 0,0001) e a promulga-
ção de leis municipais específicas para SAN (p 
< 0,0001) também apresentaram associações 
estatisticamente significativas com a região. 
Tais resultados sugerem diferenças regionais no 
nível de institucionalização e desenvolvimento 
das ações de SAN.

Observou-se que o coeficiente alfa de 
Cronbach para o Gest-SISAN obtido foi de 0,9446, 
valor que indicou alta consistência interna. Isso 
significa que os itens utilizados para compor o 
Gest-SISAN apresentam forte correlação entre si, 
sugerindo que estão medindo de forma coerente 
a qualidade da gestão municipal do SISAN.

A tabela 2 apresenta a distribuição da classifi-
cação da gestão do SISAN segundo a consolidação 
da sua estrutura. Observou-se que as regiões 
Nordeste e Sul concentram os maiores percen-
tuais de municípios com gestão consolidada 
(35,86% e 29,66%, respectivamente), enquanto 
Centro-Oeste e Sudeste apresentam os meno-
res percentuais (5,17% e 18,28%). A região Norte 
apresenta uma proporção intermediária (11,03%). 
O teste do qui-quadrado apontou associação 
estatisticamente significativa entre a região geo-
gráfica e a classificação da gestão do SISAN (p = 
0,007), o que indica que há diferenças reais na 
forma como a gestão do sistema está estruturada 
nas diversas regiões do país. 

O teste de Kruskal-Wallis indicou diferenças 
estatisticamente significativas no Gest-SISAN 
entre as regiões brasileiras (p = 0,0001). Para 
identificar quais regiões apresentaram 
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 diferenças, foi realizado o teste post hoc de Dunn 

com ajuste Bonferroni. O teste de Kruskal-Wallis 
indicou diferenças estatisticamente significativas 
do Gest-SISAN entre as regiões brasilei-
ras (p = 0,0001). 

O teste post hoc de Dunn com ajuste 
Bonferroni a região Sul apresentou um índice 
significativamente menor em comparação às 
regiões Norte (p = 0,0132) e Centro-Oeste (p = 
< 0,0001). A região Sudeste também teve um 
índice significativamente maior que a região Sul 
(p < 0,0001). A região Centro-Oeste apresentou 
um índice maior em relação à região Nordeste, 
mas essa diferença não foi estatisticamente sig-
nificativa após o ajuste (p = 1,0000). Não foram 
observadas diferenças significativas entre outras 
comparações regionais (p > 0,05).

O Quadro 2 mostra a contextualização dos 
achados deste estudo sob a luz da  LOSAN.

Os resultados deste estudo mostram que, 
no ano de 2018, a maioria dos municípios das 
regiões brasileiras ainda apresentavam uma 
gestão do SISAN não consolidada, evidenciando 
fragilidades na institucionalização das políticas 
de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). 
Sendo que, as regiões Nordeste e Sul apresenta-
ram maior proporção de gestão consolidada.

Esses achados podem estar relacionados a 
fatores regionais que influenciam a consolidação 

da gestão do SISAN. Estudos anteriores desta-
caram que a região Sul tem se sobressaído na 
implementação de ações voltadas à SAN, com 
maior número de projetos aprovados, como 
cozinhas comunitárias, e menor prevalência de 
insegurança alimentar em comparação à média 
nacional. Esses resultados são atribuídos à exis-
tência de políticas públicas mais estruturadas, 
programas de proteção social e maior disponibi-
lidade de recursos orçamentários, elementos que 
fortalecem a institucionalização da SAN. Nesse 
contexto, a presença e o funcionamento efetivo 
dos Conselhos Municipais de SAN, viabilizados 
por tais recursos, são essenciais para assegurar a 
execução das ações previstas nos planos munici-
pais (Castro, 2019). 

Já a região Nordeste possui uma maior pro-
porção de municípios com gestão consolidada do 
SISAN podem ser compreendidos à luz de expe-
riências positivas já relatadas na literatura em 
relação à implementação de políticas públicas 
voltadas à promoção da saúde e inclusão social. 
Estudos de Carvalho et al. (2019) e Bezerra (2020) 
relataram que os municípios do Nordeste apre-
sentavam maior capacidade de planejamento nas 
ações de saúde, além de receberem apoio insti-
tucional mais consistente. Esse cenário, aliado a 
um adequado suporte às equipes de saúde, reper-
cutiram na redução das desigualdades sociais em 
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saúde. Assim, é possível que esse contexto de for-
talecimento das políticas públicas na área da 
saúde e da proteção social também tenha contri-
buído para a estruturação mais sólida da gestão 
da SAN na região.

A governança do SISAN é complexa e exige 
mais do que a criação formal de instâncias 
como o COMSEAS e o CAISAN; é necessária 
uma articulação intersetorial efetiva e garan-
tia de financiamento contínuo, aspectos ainda 
deficitários em várias regiões. Além disso, essa 

governança depende de compromisso polí-
tico, pactuação entre setores e recursos 
adequados (Sallum et al., 2024).

A gestão pública integrada é funda-
mental para que as políticas de segurança 
alimentar e nutricional (SAN) funcionem, 
pois permite que setores como saúde, edu-
cação, assistência social e agricultura atuem 
coordenadamente para assegurar o direito à 
alimentação adequada. Essa articulação faci-
lita a elaboração de políticas que consideram 
as múltiplas dimensões da insegurança ali-
mentar. Também é essencial a coordenação 
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entre os níveis federal, estadual e municipal, 
para alinhar prioridades, compartilhar recursos 
e garantir a continuidade das ações, principal-
mente em contextos de instabilidade política ou 
fiscal (Moraes; Machado; Magalhães, 2021).

Entre os principais desafios está a ausência de 
mecanismos permanentes de cooperação entre 
secretarias municipais, o que gera fragmentação 
e lacunas nas iniciativas. Politicamente, a baixa 
prioridade dada à SAN em algumas administra-
ções locais enfraquece o SISAN, especialmente 
com mudanças de gestão que interrompem 
políticas e desmontam estruturas consolidadas. 
Embora o Plano Nacional de SAN (PLANSAN) 
proponha diretrizes para a integração, sua imple-
mentação depende da capacidade institucional 
dos municípios, incluindo recursos humanos 
qualificados, orçamento adequado e vontade 
política (Brasil, 2025). Assim, a gestão integrada 
não é apenas técnica, mas um compromisso 
político que demanda esforços contínuos para 
fortalecer uma cultura colaborativa (Nogueira; 
Pereira; Carrara, 2022).

A eficiência da gestão pública municipal 
é essencial para consolidar políticas como a 
SAN. Uma governança eficaz requer lideranças 
comprometidas, organização administrativa 
e capacidade técnica para planejar, executar e 
avaliar ações. O planejamento estratégico ajuda 
a definir metas claras, responsabilidades e meca-
nismos de avaliação, promovendo efetividade e 
transparência (Castro, 2019).

A profissionalização da administração pública 
também é crucial. Municípios com equipes téc-
nicas estáveis e capacitadas tendem a responder 
melhor às demandas sociais, inclusive na SAN 
(Cruz; Merchan; Farah, 2021). A boa gestão dos 
recursos e a institucionalização de monitora-
mento e avaliação favorecem o aprimoramento 
contínuo, evitando a fragmentação das políticas, 
especialmente em municípios com menor capa-
cidade institucional (Sallum et al., 2024).

No que tange à articulação entre setores, a ges-
tão integrada é chave para o sucesso de políticas 
intersetoriais como a SAN. A atuação coordenada 
entre áreas ainda enfrenta desafios, sobretudo 

pela falta de mecanismos institucionais con-
solidados para cooperação (Cruz; Merchan; 
Farah, 2021). A existência formal de conselhos 
e câmaras intersetoriais não garante eficácia 
sem financiamento adequado e apoio político 
(Sallum et al., 2024).

Por fim, a associação entre essas instâncias e 
a região geográfica revela a influência de fatores 
territoriais, socioeconômicos e políticos na ins-
titucionalização do SISAN. No Nordeste, onde há 
maior presença de programas federais contra a 
pobreza, a gestão está mais consolidada, indi-
cando o impacto positivo desses investimentos. 
Já no Sudeste, apesar do desenvolvimento econô-
mico, a prioridade política e a fragmentação da 
gestão pública podem dificultar a consolidação 
do SISAN (Carvalho et al., 2019).

Outro ponto importante é que a simples 
existência formal das instâncias de gestão não 
garante a efetividade das ações. Muitas des-
sas instâncias operam de forma limitada, com 
baixa participação social e articulação precária 
entre setores. Isso compromete a capacidade 
do SISAN de promover políticas integradas e 
inclusivas, essenciais para enfrentar a insegu-
rança alimentar em contextos urbanos e rurais 
(Sallum et al., 2024).

Adicionalmente, a ausência de recursos pró-
prios para COMSEAS e CAISAN em grande parte 
dos municípios revela a dependência do financia-
mento federal ou estadual, que frequentemente 
é instável ou insuficiente. Essa precariedade 
financeira limita a continuidade das ações e a 
implementação de planos municipais de SAN 
(PLAMSAN), resultando em baixa adesão à rea-
lização de conferências municipais e na falta de 
leis locais específicas, conforme apontado nos 
dados analisados neste estudo (Nogueira; Pereira; 
Carrara, 2022).

No âmbito das políticas públicas, avanços 
recentes, como a reestruturação do PLANSAN 
e o fortalecimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), têm buscado 
ampliar a cobertura e a qualidade das ações de 
SAN (Brasil, 2023). No entanto, a eficácia dessas 
políticas depende da capacidade dos municípios 

   https://doi.org/10.52521/nutrivisa.v12i1.16152 �      Dias & Bento.



12 Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.12:e16152.2025 	(CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617

de articular e operacionalizar as ações previstas, 
o que reforça a necessidade de investir no forta-
lecimento institucional local.

O porte populacional de um município pode 
influenciar a sua gestão. Embora não tenha sido 
destacado diretamente nos resultados, os dados 
deste estudo indicaram que municípios com um 
maior porte tendem a apresentar uma proporção 
maior de gestões consolidadas do SISAN. Isso 
sugere que o tamanho populacional impacta a 
capacidade administrativa e institucional, refle-
tindo-se em maior disponibilidade de recursos 
humanos qualificados, estrutura organizacional 
mais sólida e melhor articulação entre setores. 
Por outro lado, municípios pequenos, que são a 
maioria no Brasil, enfrentam limitações estrutu-
rais que dificultam a implementação eficaz das 
instâncias e ações previstas no SISAN. Dessa 
forma, o porte populacional se mostra uma 
variável importante para entender as diferen-
ças na consolidação da gestão municipal (Dias; 
Amaral; Luz, 2024).

Portanto, para garantir a efetividade do SISAN, 
é fundamental promover não apenas a cria-
ção formal de órgãos e conselhos, mas também 
assegurar financiamento estável, capacitação téc-
nica, e a participação ativa da sociedade civil. A 
redução das desigualdades regionais passa pelo 
reconhecimento das particularidades locais 
e pela adoção de estratégias específicas que 
considerem os diferentes contextos sociais, eco-
nômicos e políticos de cada região.

Apesar da LOSAN estabelecer um marco legal 
claro e estruturado para a SAN, a sua efetiva ope-
racionalização nos municípios ainda enfrenta 
barreiras. A desconexão entre o que está previsto 
na legislação e o que ocorre na prática sugere que 
fatores além do arcabouço normativo, como capa-
cidade técnica, recursos financeiros e dinamismo 
político local, influenciem o sucesso da imple-
mentação. Isso reforça a necessidade de políticas 
públicas que não apenas criem diretrizes, mas 
que também promovam a capacitação institu-
cional contínua e um monitoramento efetivo, 
de modo a traduzir os princípios da LOSAN em 
ações concretas e adaptadas às realidades locais. 

Apesar das limitações, como ser um estudo 
transversal que mostra apenas um momento 
no tempo e usar dados de 2018, que podem não 
refletir mudanças recentes, este trabalho tam-
bém ajuda a pensar sobre os desafios e avanços 
da segurança alimentar nos municípios com foco 
nas regiões brasileiras. A continuidade do Mapa 
SAN mostra que há um esforço para acompanhar 
essa política, mas ainda faltam dados mais atuais, 
o que é importante para entender melhor como 
a situação está hoje e para melhorar as políticas 
públicas. Por isso, o estudo é útil para ajudar a 
planejar ações que fortaleçam a segurança ali-
mentar no Brasil. E ainda, o estudo indica que a 
LOSAN funciona como uma base essencial, mas 
sozinha ela não tem conseguido garantir que a 
política seja bem consolidada em todo o país.

CONCLUSÃO

Este estudo evidenciou que a maioria dos 
municípios  nas regiões brasileiros em 2018 
apresentava gestão do SISAN não consolidada, 
indicando fragilidades na institucionalização das 
políticas de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SAN) em nível municipal. A consolidação da ges-
tão variou entre regiões, com o Nordeste e o Sul 
apresentando maior proporção de gestão conso-
lidada. A presença de instâncias como COMSEAS 
e CAISAN, embora fundamental, não garante 
efetividade, especialmente diante da insufi-
ciência de recursos financeiros e articulação 
intersetorial limitada. A governança eficiente, o 
planejamento estratégico, a gestão de recursos 
humanos e financeiros, assim como mecanismos 
de monitoramento, são essenciais para fortalecer 
as políticas públicas locais. O porte populacional 
influencia a capacidade de gestão, beneficiando 
municípios maiores. Para aprimorar a efetividade 
do SISAN, recomenda-se fortalecer a gestão inte-
grada, garantir financiamento estável e promover 
a participação social ativa, respeitando as especi-
ficidades regionais e socioeconômicas.
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